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“Acidentes de trânsito são o segundo maior problema de saúde pública no Brasil 

segundo a OMS (Organização Mundial de Saúde). 

Respondem por um custo anual de R$ 24,6 bilhões ao país conforme estudo do IPEA 

(Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas).”



DADOS GERAIS SOBRE ACIDENTES DE TRÂNSITO NO BRASIL

Em média, 350.000 pessoas ficam feridas por ano, segundo o DENATRAN. A

maior parte dos acidentados encontram-se com idade inferior a 35 anos.

Dos leitos de traumatologia dos hospitais do país, 62% são ocupados por

acidentados de trânsito.

Os custos destes acidentes, no Brasil, atingem a ordem dos 4 bilhões de

dólares/ano..

75% dos acidentes ocorreram com tempo bom, sendo 59% durante o dia e 67%

nas retas.





Art. 1º O exame de aptidão física e mental, a avaliação psicológica e o

credenciamento das entidades públicas e privadas para realização destes, de que tratam o art.

147, I e§§ 1º a 4º e o art. 148 do Código de Trânsito Brasileiro, bem como os respectivos

procedimentos, obedecerão ao disposto nesta Resolução.

Art. 2º Caberá ao Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, criar e

disciplinar o uso do formulário Registro Nacional de Condutores Habilitados – RENACH,

destinado à coleta de dados dos candidatos à obtenção da Autorização para Conduzir

Ciclomotor - ACC, da Carteira Nacional de Habilitação - CNH, renovação, adição e mudança

de categoria, bem como determinar aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados

e do Distrito Federal, no âmbito de suas circunscrições, a sua utilização.

§ 1º O preenchimento dos formulários com o resultado do exame de aptidão

física e mental e da avaliação psicológica é de responsabilidade das entidades credenciadas

pelos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal.

§ 2º As informações prestadas pelo candidato são de sua responsabilidade.



Art. 3º Para fins desta Resolução considera-se candidato a pessoa que se

submete ao exame de aptidão física e mental e/ou à avaliação psicológica para a 

obtenção da

ACC, da CNH, renovação, adição ou mudança de categoria.

Parágrafo Único. Ficam dispensados da realização dos exames previstos no

caput deste artigo, os candidatos que se enquadrem no § 5º do Artigo 148 do CTB.



CAPÍTULO I

DO EXAME DE APTIDÃO FÍSICA E MENTAL E DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

Art. 4º No exame de aptidão física e mental são exigidos os seguintes
procedimentos médicos:

I – anamnese:
a) questionário (Anexo I);
b) interrogatório complementar;

II - exame físico geral, no qual o médico perito examinador deverá observar:
a) tipo morfológico;
b) comportamento e atitude frente ao examinador, humor, aparência, fala,
contactuação e compreensão, perturbações da percepção e atenção, orientação, memória e
concentração, controle de impulsos e indícios do uso de substâncias psicoativas;
c) estado geral, fácies, trofismo, nutrição, hidratação, coloração da pele e
mucosas, deformidades e cicatrizes, visando à detecção de enfermidades que possam constituir
risco para a direção veicular;



III - exames específicos:
a) avaliação oftalmológica (Anexo II);
b) avaliação otorrinolaringológica (Anexos III e IV);
c) avaliação cardiorrespiratória (Anexos V, VI e VII);
d) avaliação neurológica (Anexos VIII e IX);
e) avaliação do aparelho locomotor, onde serão exploradas a integridade e
funcionalidade de cada membro e coluna vertebral, buscando-se constatar a existência de
malformações, agenesias ou amputações, assim como o grau de amplitude articular dos
movimentos;
f) avaliação dos distúrbios do sono, exigida quando da renovação, adição e
mudança para as categorias C, D e E (Anexos X, XI e XII);

IV - exames complementares ou especializados, solicitados a critério médico.

§1º O exame de aptidão física e mental do candidato portador de deficiência
física será realizado por Junta Médica Especial designada pelo Diretor do órgão ou entidade
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal.

§2º As Juntas Médicas Especiais ao examinarem os candidatos portadores de
deficiência física seguirão o determinado na NBR 14970 da ABNT.



CAPÍTULO II

DO RESULTADO DOS EXAMES

Art. 8º No exame de aptidão física e mental o candidato será considerado pelo
médico perito examinador de trânsito como:
I - apto – quando não houver contra-indicação para a condução de veículo
automotor na categoria pretendida;
II - apto com restrições – quando houver necessidade de registro na CNH de
qualquer restrição referente ao condutor ou adaptação veicular;
III - inapto temporário – quando o motivo da reprovação para a condução de
veículo automotor na categoria pretendida for passível de tratamento ou correção;
IV - inapto – quando o motivo da reprovação para a condução de veículo
automotor na categoria pretendida for irreversível, não havendo possibilidade de tratamento ou
correção.

Parágrafo Único. No resultado “apto com restrições” constarão da CNH as
observações codificadas no Anexo XV.



CAPÍTULO III

DA INSTAURAÇÃO DE JUNTA MÉDICA E PSICÓLOGICA E DO RECURSO
DIRIGIDO AO CETRAN/CONTRANDIFE

Art. 11. Independente do resultado do exame de aptidão física e mental e da
avaliação psicológica, o candidato poderá requerer, no prazo de trinta dias, contados do seu
conhecimento, a instauração de Junta Médica e/ou Psicológica ao órgão ou entidade executivo
de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, para reavaliação do resultado.

§ 1º A revisão do exame de aptidão física e mental ocorrerá por meio de
instauração de Junta Médica, pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do
Distrito Federal, e será constituída por três profissionais médicos peritos examinadores de
trânsito ou especialistas em medicina de tráfego.

Art. 12. Mantido o resultado de inaptidão permanente pela Junta Médica ou
Psicológica caberá, no prazo de trinta dias, contados a partir do conhecimento do resultado da
revisão, recurso ao Conselho Estadual de Trânsito – CETRAN ou ao Conselho de Trânsito do
Distrito Federal - CONTRANDIFE.


